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À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DE 

COMUNICAÇÃO DE GOIÁS 

 

 

 

Concorrência nº 001/2025 

Processos SEI nº 202500005005065 e nº 202517697000249 

 

 

CALIA | Y2 PROPAGANDA E MARKETING LTDA, qualificada nos autos do 

processo licitatório em epígrafe, por seu representante, signatário do presente, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com espeque no item 22.1 do Edital, 

interpor RECURSO ADMINISTRATIVO contra o resultado do julgamento das 

propostas técnicas, pelas razões de fato e de direito a seguir delineadas. 

 

I. TEMPESTIVIDADE 

 

1. Considerando-se que o prazo recursal foi suspenso no dia 5 de janeiro de 

2026, voltando a fluir no dia 8 de janeiro de 2026 (quinta-feira), o prazo de 3 (três) 

dias úteis previsto no item 22.1. do edital se encerrará no dia 12 de janeiro de 2026 

(segunda-feira), conforme atesta o Aviso de Reabertura de Prazo Recursal publicado 

no dia 7 de janeiro de 2026 (quarta-feira): 
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2. Afigura-se, portanto, plenamente tempestivo o presente recurso, eis que 

submetido nesta data, razão pela qual deve ser recebido, processado e, ao final, 

julgado procedente para reformar a decisão guerreada, nos exatos termos do pedido 

a seguir aduzido. 

 

II. BREVE SÍNTESE FÁTICA 

 

3. A Secretaria de Estado de Comunicação de Goiás, publicou o edital da 

Concorrência nº 001/2025, Processos SEI nº 202500005005065 e nº 

202517697000249, com a finalidade de contratar 5 (cinco) agências de publicidade 

e propaganda, sob demanda, para atendê-la.  

 

4. Realizada a sessão pública de abertura do referido processo licitatório, 22 

(vinte e duas) empresas entregaram suas propostas técnicas e de preço. Após o envio 

dos invólucros recebidos para análise da Subcomissão Técnica e, diante do 

julgamento realizado, foi designada a segunda sessão pública, na qual ocorreu a 

divulgação das notas atribuídas às licitantes, depois do cotejo das vias apócrifas e 

identificadas, que resultou na seguinte classificação: 

 

Empresa Pontuação Classificação 
Logos 99,1 1º 

Propeg 97,1 2º 
BTS 96,6 3º 

AMP 95,6 4º 

Full 95,5 5º 
Calia 94,9 6º 

Casa Brasil 93,3 7º 

Digital 90,0 8º 
E3 Comunicação 89,1 9º 

Moncini Comunicação 89,1 10º 

Stylus 89 11º 
Klimt 86,5 12º 

Mene Portella 86,3 13º 

Espaço de Comunicação 
Digital 

85,8 14º 

Nova S.A. 82,1 15º 

Ziad 82,1 16º 
Art e C 82,1 17º 
Cannes 78 18º 

Octopus 72 19º 

Bees 71,8 20º 
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TV3 Desclassificado  

Nacional -  

 

5. Desse modo, as licitantes LOGOS, PROPEG, BTS, AMP e FULL alcançaram as 

maiores pontuações, sendo classificadas de primeiro a quinto lugar, respectivamente. 

A Comissão, então, proclamou resultado do julgamento, declarando-as vencedoras 

no julgamento das propostas técnicas. 

 

6.  Contudo, conforme será demonstrado, o resultado não pode se manter, 

porquanto a i. Subcomissão Técnica, por oportunidade da avaliação das propostas 

técnicas, não se atentou para inúmeras questões que podem e devem infirmar o 

resultado da licitação. 

 

III. RAZÕES PARA A REFORMA DO JULGAMENTO 

 

7. De início, cumpre registrar o respeito da Recorrente em relação aos 

profissionais envolvidos em todo o processo decisório e ressaltar que a presente peça 

de irresignação tem por finalidade discutir questões de suma importância que 

passaram despercebidas quando do julgamento das propostas técnicas das licitantes 

classificadas, que afrontam comandos do Edital e que precisam ser ajustadas e 

reformadas para corrigir equívocos e não prejudicar a higidez do certame. Em suma, 

alega-se: 

 

Capítulo/Subcapítulo Argumentos Principais 

MAJORAÇÃO DA 
PONTUAÇÃO 

ATRIBUÍDA À CALIA 

Argumenta que a Subcomissão Técnica descumpriu critérios 
do Edital, prejudicando a isonomia. Detalha falhas na 
avaliação do Plano de Comunicação Publicitária e Relatos de 
Soluções de Problemas de Comunicação, apontando 
justificativas genéricas e divergências entre avaliadores. 
 
Plano de Comunicação Publicitária 
Critérios do Edital não foram observados. Pontuação 
reduzida sem fundamentação objetiva. Divergências entre 
avaliadores e ausência de indicação clara de 
inconformidades. Solicita majoração da nota. 
 
Relatos de Soluções Problemas de Soluções de 
Comunicação 
Avaliação dissociada dos critérios do Edital. Exigência de 
métricas não previstas. Relatos demonstram planejamento 
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estratégico, impacto positivo e validação formal, mas foram 
subavaliados. Requer revisão da nota. 
 

DESCLASSIFICAÇÃO 
DA LICITANTE AMP 

A proposta da AMP viola frontalmente o edital ao extrapolar 
em R$ 682.968,12, quase 20% da verba referencial 
estabelecida pelo briefing, correspondente a R$ 
4.000.000,00. Sua proposta contém inconsistências 
orçamentárias gravíssimas, tais como divergências entre 
quadros de inserções e planilhas, além da ausência de custos 
para peças e serviços indispensáveis (web banners, backseat, 
por exemplo), que inflacionam artificialmente a eficiência e 
comprometem a aderência à verba referencial, configurando 
frontal violação às normas editalícias e à isonomia do 
certame, garantindo-lhe manifesta vantagem competitiva. 
Em razão disso, a sua desclassificação é medida que se faz 
necessária. 

REDUÇÃO DA 
PONTUAÇÃO 
ATRIBUÍDA À 

LICITANTE FULL 

A proposta da Full apresenta inúmeras falhas que 
comprometem a sua permanência entre as licitantes 
classificadas no certame, por impor a necessária e substancial 
redução da pontuação técnica que lhe foi atribuída pela 
Subcomissão. 
 

 

IV. IMPERIOSA MAJORAÇÃO DA PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA À CALIA 

 

8. No que concerne especificamente à proposta apresentada pela ora 

Recorrente, nota-se que a i. Subcomissão Técnica incorreu em um grande equívoco 

por oportunidade da atribuição de sua pontuação.  

 
9. Antes de adentrar no mérito, convém rememorar a finalidade e a importância 

do edital do certame, que orienta a elaboração das propostas, fixa os parâmetros de 

exigências e os critérios vinculantes do julgamento.  

 

10. Em regra, ao participarem do certame, os licitantes aceitam o conteúdo 

previamente elaborado pelos agentes públicos responsáveis pela sua confecção. 

Este ato formal atribui juridicidade aos enunciados contidos no instrumento 

convocatório, devendo os interessados respeitarem o seu conteúdo, assim como 

aqueles responsáveis por exercer o controle correspondente, tanto interna, quanto 

externamente. 

 

11. Por sua vez, o órgão licitante encontra-se estritamente vinculado ao Edital da 

licitação, não podendo descumprir as suas normas e condições, nem tampouco 
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ignorá-las. É o perfeito cumprimento dos comandos do instrumento convocatório 

que assegura validade aos atos administrativos praticados no curso da licitação e, 

também, no julgamento das propostas e dos recursos. 

 

12. Referidos critérios e atributos existem para nortear os trabalhos da 

Subcomissão Técnica na avaliação das propostas. Em se tratando especialmente do 

plano de comunicação publicitária, trata-se de orientações que fornecem um roteiro 

objetivo a um julgamento essencialmente subjetivo. 

 

13. Nesta linha, o professor Marçal Justen Filho elucida que: 

 
“O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da 
Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do art. 41 com 
aquela do art. 4º, pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, 
seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. Sob um certo 
ângulo, o edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da 
licitação, na acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos 
administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade destes 
últimos. Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração Pública frustra 
a própria razão de ser da licitação. Viola os princípios norteadores da atividade 
administrativa, tais como a legalidade, a moralidade, a isonomia. O 
descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive através 
dos instrumentos de controle interno da Administração Pública. (...)  
Ao submeter a Administração ao princípio da vinculação ao ato convocatório, a Lei 
nº 8.666 impõe o dever de exaustão da discricionariedade por ocasião de sua 
elaboração. Não teria cabimento determinar a estrita vinculação ao edital e, 
simultaneamente, autorizar a atribuição de competência discricionária para a 
Comissão indicar, por ocasião do julgamento de alguma das fases, os critérios 
de julgamento. Todos os critérios e todas as exigências deverão constar, de 
modo expresso e exaustivo, no corpo do edital.” (g.n.)1 

 
14. Portanto, os membros da Subcomissão Técnica têm o dever de seguir tal 

cartilha de avaliação, a fim de verificar se as propostas técnicas cumprem as 

obrigações impostas pelo edital e com base nos critérios de julgamento a proposta 

será julgada, sendo-lhe atribuída a pontuação de acordo com o nível de satisfação do 

preenchimento dos padrões previamente estabelecidos, em observância aos 

princípios da legalidade, da isonomia, bem como do princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. 

 

 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 10ª Ed., 

Dialética, 2004, p. 395. 
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15. Outrossim, faz-se necessário mencionar que a Administração está obrigada a 

motivar seus atos, inclusive no procedimento licitatório, de modo que a motivação do 

ato administrativo deve ser explícita, clara e perfeitamente compreensível, vinculando 

o agir do administrador público e conferindo o atributo de validade ao ato. 

 

16. Contudo, que quando se analisa atentamente o extrato do julgamento da 

proposta técnica apresentada pela Recorrente realizado pela i. Subcomissão, 

verificou-se que esta incorreu em inúmeros equívocos, que evidenciam a patente 

necessidade da revisão das notas atribuídas à Calia, a fim de majorá-las, 

especialmente considerando que lhe foram subtraídos significativos pontos, sem que 

fosse apontado, efetivamente, qualquer erro, impossibilitando, assim, o exercício de 

direito do contraditório. É o que se passa a demonstrar a seguir. 

 

A) IDEIA CRIATIVA. JUSTIFICATIVAS CONTRADITÓRIAS. PRINCÍPIO DA 

MOTIVAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. 

 

17. A análise do julgamento atribuído ao subquesito referente à Ideia Criativa 

evidencia vícios relevantes que comprometem a validade do ato administrativo 

praticado pela Subcomissão Técnica, especialmente no que diz respeito à motivação 

das notas atribuídas à proposta da Recorrente.  

 

18. Como se passará a demonstrar, trata-se de falhas que não se restringem a 

divergências interpretativas aceitáveis em avaliações técnicas, mas que revelam a 

utilização de fundamentos genéricos, contraditórios e desprovidos de correlação 

objetiva com os critérios previamente definidos no edital, em afronta direta ao 

princípio da motivação dos atos administrativos. 

 

19. Consoante exposto anteriormente, em certames dessa natureza, nos quais a 

avaliação envolve conteúdo criativo e estratégico, é justamente a motivação clara, 

concreta e verificável que confere legitimidade ao julgamento, de modo que o dever 

de motivar não se satisfaz com fórmulas abertas ou juízos abstratos. 

 

20. Com efeito, exige-se, ao menos, a indicação precisa dos elementos da 

proposta que teriam deixado de atender integralmente aos parâmetros editalícios. 
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Sem essa indicação, o ato administrativo se esvazia de racionalidade, inviabiliza o 

controle de legalidade e impede o exercício pleno do contraditório. 

 
21. No caso concreto, ao examinar atentamente os pareceres individuais de 

avaliação, que fundamentaram a pontuação da Ideia Criativa da Recorrente, verifica-

se que a Subcomissão Técnica incorreu em quatro graves erros centrais e 

interligados. 

 

22. O primeiro erro consiste na utilização de justificativas genéricas e 

indeterminadas para reduzir a pontuação. Expressões como “a solução deixa de 

evidenciar adequadamente o atendimento ao desafio” ou “atende apenas 

parcialmente aos públicos-alvo” foram empregadas pelos avaliadores sem que se 

apontasse qual aspecto do desafio não teria sido contemplado, qual diretriz do 

briefing teria sido negligenciada ou qual público específico não teria sido 

adequadamente alcançado.  

 

23. No item 12.2.1.3, alínea ‘b’, por exemplo, consta avaliação no sentido de que 

a solução criativa seria “pertinente” à natureza do Contratante, porém “deixaria de 

evidenciar” como atenderia ao desafio do Briefing — argumento que, tal como 

lançado, não aponta qual elemento do desafio não teria sido contemplado, nem 

identifica qual trecho específico da proposta demonstraria a suposta lacuna. 

 

24. Ademais, em relação à alínea ‘c’, a conclusão de atendimento apenas “parcial” 

aos públicos-alvo, como redigida, não aponta quais peças estariam desconectadas 

do público primário, nem demonstra qual seria a inconsistência objetiva que 

justificaria a subtração da nota.  

 

25. Note-se, assim, que não há, em nenhum dos pareceres, a indicação de trecho, 

peça, conceito ou estratégia concreta da proposta que sustentasse a conclusão de 

atendimento parcial. Essa ausência de especificação equivale, na prática, à ausência 

de motivação, à medida que não permite compreender a lógica que conduziu ao 

decote da nota. 

 

26. Ora, a motivação, para ser válida, deve permitir a compreensão do raciocínio 

decisório e possibilitar o exercício efetivo do contraditório. Não se pode exigir que a 



 

 

 

Página | 8 

licitante se defenda de um juízo abstrato, indeterminado e não verificável. Não se 

rebate o que não é objetivamente afirmado, nem se corrige o que não é claramente 

apontado.  

 

27. Ao deixar de indicar o ponto exato da proposta que justificaria a subtração da 

pontuação, a Subcomissão inviabilizou o controle da legalidade do julgamento e 

esvaziou o direito de defesa da Recorrente. 

 
28. O segundo erro decorre da existência de contradições internas no próprio 

julgamento. Basta confrontar os pareceres dos avaliadores para se observar que, 

enquanto alguns reconhecem expressamente a pertinência da Ideia Criativa em 

relação à natureza da Contratante, aos objetivos institucionais e ao desafio proposto 

no briefing, outro avaliador afirma haver apenas atendimento parcial, sem explicar ou 

ao menos indicar por qual razão diverge dessa conclusão.  

 

Pontuação e Justificativas em Comum 

Avaliador B 

 

Avaliador C 

 

Pontuação e Justificativa Divergente 

 

 

29. Sabe-se que divergências interpretativas são admissíveis em julgamentos 

técnicos, todavia, o que não se admite é que essas divergências resultem em redução 
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de nota sem qualquer fundamentação concreta que explique, de forma racional e 

objetiva, por que a proposta não atingiria a nota máxima permitida para o subquesito. 

 

30. Desta forma, resta evidente, portanto, que a nota final não decorre de um juízo 

técnico transparente, mas de uma média de percepções contraditórias e não 

justificadas. 

 

31. O terceiro erro se substancia na flagrante contradição entre a motivação 

apresentada pelos avaliadores e a nota efetivamente atribuída à proposta da 

Recorrente, vício que compromete a coerência lógica do ato administrativo e afronta 

diretamente o dever constitucional e legal de motivação. 

 

32. Com efeito, a motivação do ato administrativo não pode ser meramente formal 

ou retórica, devendo guardar relação direta, lógica e consistente com a conclusão 

adotada, sob pena de nulidade.  

 

33. No caso concreto, verifica-se que, a despeito das motivações elogiosas, foram 

subtraídos significativos pontos sem qualquer motivação aparente. 

 

34. No tocante ao critério “e”, que avalia a originalidade da solução criativa e a 

multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta, a Avaliadora A registra 

expressamente que a proposta da Calia apresenta “boa originalidade na solução 

criativa e interpretações favoráveis”. Não obstante esse reconhecimento positivo, 

atribui a nota 2,5, subtraindo 0,5 ponto do total máximo de 3 pontos previstos no 

Edital.  

 

35. Tal conclusão revela inequívoca dissonância interna entre a fundamentação e 

o resultado do julgamento, pois, se a solução criativa é considerada original e capaz 

de comportar interpretações favoráveis, nos exatos termos do critério editalício, não 

há justificativa lógica ou técnica para a não atribuição da pontuação máxima. 

 

36. A mesma incongruência se repete na avaliação do critério “f”, relativo à clareza 

e precisão das mensagens e à adequação da linguagem aos públicos-alvo, em que o 

Avaliador C afirma, de forma categórica, que “a campanha publicitária apresenta 

mensagens adequadas e linguagem acessível aos públicos-alvo, principalmente ao 
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público secundário”, reconhecimento que, novamente, corresponde ao atendimento 

pleno do critério estabelecido no edital.  

 

37. Ainda assim, a nota atribuída foi inferior à máxima, com penalização de 1,0 

ponto, sem que se indique qualquer falha, insuficiência ou inadequação concreta que 

justificasse tal redução. 

 

38. Essa dissonância evidencia um julgamento internamente contraditório, no 

qual a conclusão numérica não decorre da fundamentação apresentada. Quando a 

justificativa afirma o atendimento do critério e a nota, ao mesmo tempo, penaliza a 

licitante, rompe-se o nexo entre a justificativa e a penalização, tornando o ato 

administrativo arbitrário. 

 

39. Nessas hipóteses, não cabe à Administração sustentar a penalização com base 

em critérios implícitos, subjetivos ou não exteriorizados, pois todo e qualquer 

fundamento relevante para o julgamento deveria constar expressamente da 

motivação.  

 

40. Ausente tal explicitação, a única providência juridicamente possível é a 

adequação da nota à justificativa formalmente lançada pelo avaliador, com a 

atribuição da pontuação máxima, sob pena de se convalidar um ato viciado por 

incoerência lógica e violação aos princípios da legalidade, da motivação e do 

julgamento objetivo. 

 

41. O quarto erro reside na manifesta desconexão entre a conclusão de 

“atendimento parcial aos públicos-alvo” e o conteúdo efetivamente apresentado na 

proposta da Recorrente.  

 

42. Isto porque, a proposta descreve, de forma estruturada e verificável, 

desdobramentos criativos e estratégicos distintos para públicos diferentes, com 

adequação de linguagem, meios e objetivos, em estrita consonância com o briefing.  

 

43. O instrumento convocatório distingue expressamente o público primário 

(famílias em situação de vulnerabilidade social em Goiás) e o público secundário, 

composto pela população em geral, formadores de opinião, autoridades e parceiros 
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institucionais, segmentação que foi rigorosamente observada na proposta 

apresentada pela Calia. 

 

44. A afirmação genérica de atendimento parcial, desacompanhada da indicação 

objetiva de lacunas, peças inadequadas ou públicos supostamente não 

contemplados, não encontra respaldo no conteúdo efetivo da proposta. A descrição 

das peças evidencia variação consciente de linguagem, formato e meio, com 

soluções criativas adequadas às características e expectativas de cada público 

definido no edital, revelando estratégia coerente e tecnicamente estruturada. 

 

45. O público primário é atendido prioritariamente por peças narrativas e afetivas, 

como o Filme 60’’ e os vídeos institucionais baseados em histórias reais, que 

humanizam a política pública e promovem identificação direta com famílias em 

situação de vulnerabilidade.  

 

46. Essa abordagem é complementada por Spots de Rádio e ações de Mídia 

Exterior, veiculadas em formatos acessíveis e meios de amplo alcance, reforçando 

empatia, pertencimento e reconhecimento. 

 

47. Já o público secundário é contemplado por peças de caráter institucional e 

informativo, como Anúncio de Jornal e carrosséis nos recursos próprios, que 

apresentam dados e resultados do programa, dialogando adequadamente com a 

população em geral, formadores de opinião e parceiros institucionais.  

 

48. De modo específico, autoridades e gestores públicos são alcançados por 

peças segmentadas, como o Carrossel para LinkedIn, concebido para esse ambiente 

profissional, o que afasta, de forma objetiva, qualquer alegação de inadequação ao 

público-alvo. 

 

49. Ainda assim, a Subcomissão concluiu pelo atendimento parcial sem indicar 

qual público teria sido inadequadamente tratado ou qual peça não dialogaria com 

seu respectivo segmento. Trata-se de uma conclusão abstrata, que não se sustenta 

diante de uma análise mais atenta do material apresentado pela Calia. 

 

50. Essa inconsistência torna-se ainda mais evidente quando se observa o 

tratamento conferido a outras licitantes. A proposta da Logos, por exemplo, recebeu 
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pontuação máxima no mesmo subquesito, mesmo adotando abordagens mais 

agregadas ou unificadoras em relação aos públicos, sem o mesmo nível de 

detalhamento ou segmentação apresentado pela Calia. 

 

Ideia Criativa Calia Ideia Criativa Logos 

 

 

 

 

 
 

51. Nessa perspectiva, causa estranheza que a proposta da Recorrente, que 

apresenta desdobramentos mais direcionados e segmentados, tenha sido penalizada 

sob o argumento de adequação “parcial”, sem que se indiquem critérios objetivos 

extraídos da descrição das peças que sustentem essa distinção de rigor avaliativo. 

 

52. A diferença de rigor avaliativo, não explicada nem justificada, viola 

frontalmente o princípio da isonomia e compromete a coerência do julgamento 

técnico. 

 

53. Não obstante, faz-se necessário mencionar que, ao deixar de indicar qual 

critério editalício teria sido descumprido ou atendido de forma incompleta, a 
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Subcomissão Técnica, ainda, rompeu o vínculo entre o julgamento e o instrumento 

convocatório. 

 

54. O edital estabeleceu critérios objetivos para a avaliação da Ideia Criativa, 

especialmente quanto à pertinência da solução ao desafio e à adequação das peças 

aos públicos-alvo, de modo que a redução da pontuação sem a identificação precisa 

do critério violado introduz margem de discricionariedade não controlável, 

incompatível com a exigência de julgamento objetivo e transparente. 

 

55. Sobreleva-se que, no âmbito das licitações, a ausência de motivação ou a sua 

deficiência formal ou material representa um vício insanável, sobretudo quando o ato 

administrativo impacta diretamente a pontuação da proposta técnica, afetando a 

classificação da licitante. 

 

56. Desta forma, tal conduta fere o princípio da isonomia, pois impede que os 

licitantes compreendam os critérios utilizados na avaliação, além de violar o direito 

ao contraditório e à ampla defesa, garantidos no art. 5º, inciso LV, da Constituição 

Federal, aplicáveis também ao âmbito do processo administrativo, como determina 

o art. 2º, parágrafo único, inciso X, da Lei nº 9.784/1999. 

 

57. Portanto, tendo em vista que o contraditório restou prejudicado em razão da 

motivação insuficiente da julgadora, faz-se necessária a majoração da pontuação 

atribuída ao subquesito em questão para a Recorrente para máxima. 

 

58. Isto porque, as tabelas contendo as justificativas das notas atribuídas já foram 

todas publicadas, de modo que não existe a possibilidade de se inserir, neste 

procedimento licitatório, documento novo com suposta motivação que justifique a 

nota inferior atribuída à Calia. Desse modo, a Subcomissão está atrelada às 

justificativas que ora temos conhecimento e que, como demonstrado, não são 

suficientes para diminuir a pontuação auferida pela Recorrente. 

 

59. Desta forma, sob todos os ângulos que se analisa a situação, resta 

manifestamente evidente que a Subcomissão incorreu em patente equívoco por 

oportunidade da atribuição da nota conferida à Recorrente. 
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60. Ante o exposto, uma vez demonstrado que o julgamento da Ideia Criativa pela 

Calia está eivado de vícios, em homenagem ao princípio da isonomia entre as 

licitantes, faz-se imperiosa a majoração da nota da Recorrente para a nota máxima, 

sob pena de nulidade do ato administrativo. 

 

B) RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE COMUNICAÇÃO 

 

61. No tocante ao Quesito 4 – Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, 

a avaliação promovida pela i. Subcomissão Técnica se revela igualmente dissociada 

dos critérios objetivos estabelecidos no instrumento convocatório, ao passo que 

incorre em exigências não previstas no edital e apresenta motivação genérica e 

insuficiente para justificar a subtração de pontos da proposta da Recorrente, 

impondo-se a revisão do julgamento para a devida majoração da nota conferida à 

Calia. 

 

62. Ao disciplinar os critérios objetivos para a avaliação do Quesito 4, de forma 

clara e exaustiva, o edital delimitou, no item 12.2.4, os parâmetros de avaliação, 

restringindo-os à evidência de planejamento estratégico na proposição da solução 

publicitária, à demonstração de que a solução contribuiu para o alcance dos objetivos 

de comunicação do cliente, à complexidade do desafio enfrentado e à relevância dos 

resultados obtidos, bem como ao encadeamento lógico da exposição do relato: 

 

12.2.4. Quesito 4 - Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação  
a) a evidência de planejamento estratégico por parte da licitante na proposição da 
solução publicitária (02 pontos);  
b) a demonstração de que a solução publicitária contribuiu para o alcance dos 
objetivos de comunicação do cliente (04 pontos);  
c) a complexidade do desafio de comunicação apresentado no Relato e a relevância 
dos resultados obtidos (03 pontos);  
d) o encadeamento lógico da exposição do Relato pela licitante (01 ponto). 

 

63. Note-se que, em nenhum momento o instrumento convocatório exige a 

apresentação de métricas quantitativas específicas, dados estatísticos 

pormenorizados ou comprovação documental dos resultados alcançados.  

 

64. A despeito disso, a Subcomissão consignou que as soluções apresentadas 

pela Calia teriam contribuído apenas parcialmente para o alcance do desafio de 
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comunicação e que, no denominado “Relato Novo PAC”, não teriam sido 

apresentados resultados concretos, de natureza numérica ou estatística, capazes 

de comprovar a eficiência publicitária. 

 

 

 

 

65. A inconsistência da avaliação se evidencia ainda mais quando se observa que, 

no Relato “Always On” (CAIXA), a Recorrente apresenta, além da descrição de 

estratégia e implementação, resultados objetivos de performance (impressões, 

cliques e interações), compatíveis com uma estratégia digital contínua e mensurável, 

com descrição de táticas (CTA, integração canais, otimização de verba) e 

demonstração de execução descrita como contínua, evidenciando, de forma 

inconteste, a significativa contribuição da campanha para o alcance do desafio de 

comunicação .  

 

66. Nada obstante, a justificativa para a subtração da nota no critério “c”, dirigida 

ao NOVO PAC, por suposta “ausência de resultados concretos”, que não obstante 

seja contraditória, visto que contém precisamente os elementos que a Subcomissão 
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disse não ter encontrado, de forma irrefutável, não pode contaminar a avaliação do 

conjunto de relatos. 

 

67. Tal conclusão, além de carecer de motivação específica e congruente, incorre 

em evidente extrapolação dos critérios objetivos previamente definidos no Edital, 

criando requisito avaliativo posterior e incompatível com o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório.  

 

68. A Administração não pode, no momento do julgamento, ampliar ou restringir 

os parâmetros previamente definidos, sob pena de comprometer a objetividade da 

avaliação e violar a isonomia entre os licitantes.  

 

69. Com efeito, a leitura atenta do relato apresentado pela Recorrente evidencia, 

de forma inequívoca, o atendimento integral a todos os critérios previstos no item 

12.2.4 do Edital.  

 

70. Ademais, a conclusão de que “os objetivos de comunicação foram 

parcialmente alcançados”, desacompanhada de indicação objetiva de quais 

elementos do item 12.2.4, “b” e 12.2.4, “c” não teriam sido atendidos, configura 

motivação genérica e incongruente, incapaz de explicar a subtração de pontos e, por 

consequência, prejudicial ao exercício do contraditório.  

 

71. Em julgamentos técnicos, não basta afirmar que foi “parcial”. É imprescindível 

apontar o trecho, o critério e a razão técnica da suposta insuficiência, sob pena de se 

instaurar discricionariedade não controlável e assimetria de rigor entre licitantes. 

 

72. Com efeito, os relatos apresentados pela Calia demonstram sólido 

planejamento estratégico, com clara identificação do desafio de comunicação, 

compreensão do contexto nacional e regional das campanhas, definição de públicos, 

escolha criteriosa e integrada dos meios e construção de linguagem acessível e 

altamente regionalizada, revelando domínio técnico e alinhamento com os objetivos 

institucionais do cliente público.  

 

73. Do mesmo modo, resta plenamente demonstrado que a solução publicitária 

contribuiu para o alcance dos objetivos de comunicação, uma vez que o próprio 

relato descreve o impacto da campanha sobre a população, a ampliação da 
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compreensão acerca dos programas, a mudança de percepção, o envolvimento do 

público e a receptividade positiva em relação às ações governamentais, elementos 

que, por sua natureza, satisfazem o critério editalício de demonstração de resultados.  

 

74. No que concerne ao relato “NOVO PAC”, de forma detalhada, o Autor do 

Relato, apresentou o contexto do Novo Programa de Aceleração do Crescimento – 

PC, detalhando que o respectivo programa buscou “o retorno do setor público ao 

papel de indutor do crescimento, integrando público e privado, melhorando o 

ambiente de negócios. Da mesma forma, dentre outros pontos, foi salientado que o 

programa ofereceu o sentido ais amplo de atuação transversal dos diversos atores, 

“com presença em áreas com sustentabilidade, comunicação, transição ecológica, 

saúde e educação, aceleração e contratação de novas obras.”. 

 

75. Para solução, evidenciou que “a campanha criada destacou a importância do 

programa a partir do conceito: O Novo PAC é o Nosso PAC”. Destacando que o Novo 

PAC “é novo porque assume o compromisso de um desenvolvimento preocupado 

com o meio ambiente, com a transição ecológica e energética, com a geração de 

emprego de forma sustentável”, tendo como previsão a criação de “4 milhões de 

novos postos de trabalho em todos país.”. 

 

76. Além do detalhamento apresentado respectivo Relato, foi destacado a 

grandeza da campanha desenvolvida para 26 estados e Distrito Federal, agregando 

um conjunto de peças gráficas, filmes e spots para rádio de forma personalizada. 

Sendo “uma estratégia pensada para tornar a comunicação mais eficiente, adaptado 

a mensagem, as imagens e até mesmo o sotaque da locução.” 

 

77. Assim, como resultado, a campanha abarcou uma linguagem simples e 

altamente regionalizada, assegurou que toda população fosse impactada, assim 

como assertivo o uso de meios como: televisão aberta com alta penetração; rádio 

com cobertura geográfica e segmentação de audiência; jornal para formadores de 

opinião; peças de mídia exterior em lugares de grande circulação da população; e 

internet que possibilitou a segmentação de mensagem.  

 

78. Além disso, consta no relato a existência de uma pesquisa de após-teste, com 

entrevistas e grupos em todas as regiões do Brasil, demonstrando que a campanha 
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obteve resultados altamente positivos, como lembrança da mensagem, mudança de 

percepção, envolvimento e receptividade positiva, garantindo que as peças foram 

muito bem avaliadas e que a mensagem foi bem compreendida pela população.  

 
79. A fim de que não restem quaisquer dúvidas, confira-se o texto quanto aos 

resultados obtidos no referido relato: 

 

“A campanha de comunicação de linguagem simples e altamente regionalizada, 
assegurou que toda população fosse impactada, assim como assertivo o uso de 
meios como: televisão aberta, com alta penetração, rádio com cobertura geográfica 
e segmentação de audiência. Formadores de opinião foram impactados pelos 
anúncios de jornal. Para completar o circuito de mídia, as peças de mídia exterior 
estiveram presentes em locais de grande circulação da população. O meio Internet, 
cada vez com maior consumo, possibilitou maior segmentação da mensagem, além 
de categorizar as informações.   
  
A pesquisa de pós-teste, com entrevistas e grupos em todas as regiões do Brasil, 
demonstra que campanha obteve resultados altamente positivos, como: lembrança 
da mensagem, mudança de percepção, envolvimento e receptividade positiva. 
 
O relatório da pesquisa assegura que as peças foram muito bem avaliadas e que a 
mensagem foi bem compreendida pela população. A pesquisa ainda demostrou 
que o público-alvo entendeu o que está acontecendo e o que vai acontecer com o 
NOVO PAC, manifestando em seus relatos uma grande confiança de que todas as 
ações do programa vão se traduzir em obras que podem transformar a vida da 

sociedade, obras importantes e relevantes para cada estado do país.”   
 

80. Desta forma, não há que se cogitar na hipótese de que a Recorrente, neste 

relato, “deixou de apresentar resultados concretos (numéricos, estatísticas, pesquisas) 

que comprovem sua eficiência publicitária”, conforme consignou a Subcomissão 

Técnica por oportunidade da atribuição da nota da Calia nos relatos. 

 

81. Soma-se a isso que as informações constantes do Relato “NOVO PAC” foram 

formalmente validadas por órgão público federal competente, em documento 

que não se limita a um carimbo genérico de veracidade, mas afirma, de modo 

objetivo, que (i) a campanha foi realizada, (ii) as soluções descritas foram 

implementadas e (iii) a estratégia relatada foi eficaz para o desafio apresentado, 

conferindo densidade e rastreabilidade às afirmações do relato. 

 

82. Esse ponto é especialmente relevante porque, no presente certame, verificam-

se validações de outras licitantes que apenas confirmam, de forma genérica, “a 
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veracidade das informações contidas”, sem qualquer reforço quanto à eficácia, 

método ou resultado comunicacional — o que, por óbvio, não pode receber idêntico 

peso avaliativo quando se examina o critério 12.2.4, alínea “c”. 

 

83. No tocante à complexidade do desafio e à relevância dos resultados obtidos, 

é inegável que se trata de campanha de alcance nacional, voltada a um programa 

estruturante de grande envergadura, que exige comunicação clara, inclusiva e eficaz 

em um país marcado por profundas diversidades regionais, sociais e culturais.  

 

84. A estratégia descrita pela Calia, ao articular televisão aberta, rádio, mídia 

impressa, mídia exterior e meios digitais, evidencia não apenas a complexidade do 

desafio enfrentado, mas também a adequação e a robustez da solução adotada.  

 

85. Ademais, a menção à realização de pesquisa de pós-teste, com entrevistas e 

grupos em todas as regiões do país, reforça a relevância dos resultados obtidos e a 

preocupação técnica com a aferição da eficácia da comunicação, sendo 

absolutamente descabida a exigência de detalhamento numérico quando tal 

requisito não foi estabelecido pelo Edital e considerando que a relevância desses 

resultados pode ser apresentada de diversas formas. 

 

86. Já no que se refere ao Relato CAIXA – Always On Institucional, faz-se 

necessário salientar que referida campanha teve como propósito “transformar a vidas 

pessoas, orientando todas as suas ações, com foco na agilidade, eficiência e 

colocando o cliente no centro. E, para traduzir a ação, o relato destaca que foi 

necessário criar uma presença continua, acessível e relevante dentro do ambiente 

digital”, fortalecendo a conexão com os clientes, reafirmando o papel essencial no dia 

a dia dos brasileiros. 

 

87. Assim, para consolidar o referido posicionamento, a campanha buscou os 

temas essenciais como segurança digital, educação financeira, sustentabilidade, 

inclusão e diversidade, inclusão digital, reforço do papel da CAIXA como parceira do 

Governo Federal, dentre outros itens necessários para a realização da ação.  

 

88. Conforme consta no relato, foi necessário a criação de uma comunicação 

fluida, transitando entre pauta de oportunidade e conteúdos atemporais de reforço 

institucional, garantindo um fluxo constante de informações relevantes sobre a marca.  
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89. Toda formatação da campanha e estratégia permitiu o desenvolvimento de 

conteúdos com formatos e linhas criativas, abordando diferentes ângulos para cada 

segmentação de público e, como sempre, respeitando as características de cada rede 

social, sendo produzido diversos formatos de conteúdo, cada um com um objetivo 

claro e adaptado ao estilo de cada plataforma digital.  

 

90. Além disso, conforme destaca o relato, em todas as plataformas utilizadas, “foi 

inserido um Call to Action (CTA) direcionando para as páginas especificas do site da 

CAIXA. Da mesma forma, outra parte importante da estratégia está relacionada as 

“informações sobre canais de atendimento, reforçando a integração entre os meios 

físicos e digitais da CAIXA, enfatizando a transformação continua e otimizando a verba 

disponível.”  

 

91. De forma objetiva, a Calia demonstrou em seu relato que a campanha em 

questão apresentou resultados expressivos. conforme relatado: foram 1,1 bilhão 

de impressões e 10,3 milhões de cliques, evidenciando sua eficácia em atrair a 

atenção do público e gerar tráfego qualificado.  

 

92. Além disso, o engajamento alcançou 51 milhões de interações, 

demonstrando o impacto significativo da ação e comprovando que a campanha 

atingiu plenamente os objetivos propostos.  

 

93. Ora, como tais resultados significariam, como entendeu a Subcomissão, que a 

campanha teria contribuído apenas parcialmente para o alcance do desafio de 

comunicação? Fato é que está objetivamente demonstrado que contribuiu 

plenamente e de forma significativa aos desafios. 

 

94. Confira-se o trecho do relato em que esse alcance ficou evidenciado: 

 

“A estratégia de conteúdo e plano de mídia teve operação de janeiro a dezembro 
de 2024. A campanha de Always On da CAIXA obteve resultados notáveis, 
acumulando 1,1 bilhão de impressões e 10,3 milhões de cliques. A iniciativa 
mostrou-se eficaz em atrair a atenção do público e gerar um alto volume de tráfego 
qualificado. Além disso, o engajamento se destacou, atingindo 51 milhões de 
interações, evidenciando o impacto significativo da campanha. Os números de 
2024 mostraram um crescimento expressivo: impressões aumentaram 24,75%, 
cliques subiram 419,87%, e o engajamento teve um salto de 4733,3%. As 
plataformas com mais destaques foram Facebook com 329.494.260 impressões e 
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4.098.734 cliques, Instagram com 93.622.584 impressões, Kwai com 3.026.213 
cliques e TikTok com 2.226.407 cliques. YouTube também teve um desempenho 
satisfatório com 409.746.006 impressões, e Pinterest gerou 83.610.909 
impressões. Com esses números, a estratégia de Always On para a CAIXA não só 
fortaleceu a presença digital da marca, mas também conseguiu se conectar de 
maneira eficaz com os brasileiros, criando uma relação de proximidade e confiança. 
O alcance, o engajamento e a interação contínuos nas diferentes plataformas 
demonstraram que a abordagem foi bem-sucedida.” 

 

95. Por fim, observa-se que a Caixa Econômica Federal, por meio do documento 

de Validação do Relato “Always On”, atestou expressamente a veracidade das 

informações nele constantes, bem como confirmou que a estratégia de comunicação 

foi devidamente implementada, revelando-se eficaz para a solução do desafio 

apresentado. 

 

96. Diante disso, resta evidenciado que a Calia cumpriu de forma integral, 

necessária e categórica todas as obrigações previstas no Edital de Licitação, não 

havendo qualquer lacuna ou irregularidade que autorize a redução da pontuação 

atribuída aos relatos apresentados, porquanto apresenta, objetivamente, todos os 

pontos que a Subcomissão entendeu, de forma equivocada, estarem ausentes. 

 

97. Assim, considerando que os relatos apresentados pela Calia atendem 

integralmente, e em elevado grau de qualidade, a todos os parâmetros previstos no 

item 12.2.4 do Edital, a atribuição de pontuação inferior à máxima configura violação 

aos princípios da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 

motivação dos atos administrativos e da isonomia entre as licitantes.  

 

98. Impõe-se, portanto, a revisão do julgamento e a consequente majoração da 

nota atribuída à Recorrente no quesito Relatos de Soluções de Problemas de 

Comunicação, como medida necessária à preservação da legalidade, da coerência e 

da lisura do certame. 

 

99. Evidente, portanto, que a Subcomissão incorreu em patente equívoco por 

oportunidade da atribuição da nota conferida à Recorrente, de modo que, não 

havendo qualquer motivação apta a justificar a redução da pontuação, em 

homenagem ao princípio da isonomia entre as licitantes, faz-se imperiosa a majoração 

da nota da Recorrente para a nota máxima.  
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V. IMPERIOSA DESCLASSIFICAÇÃO DA LICITANTE AMP 

 

100. Somam-se às incoerências verificadas na redução imotivada da pontuação 

atribuída à Recorrente, irregularidades graves na proposta apresentada pela licitante 

AMP, as quais, por sua natureza e extensão, comprometem a higidez do julgamento 

técnico e a própria isonomia do certame, impondo, como consequência jurídica 

necessária, a sua desclassificação.  

 

101. Conforme será demonstrado detidamente no decorrer deste tópico, a AMP 

apresentou proposta que viola frontalmente comandos expressos do Edital, 

notadamente ao extrapolar a verba referencial estabelecida no briefing, ao 

apresentar inconsistências materiais entre o plano de mídia, os quadros de inserções 

e os valores orçamentários declarados, bem como ao omitir custos indispensáveis à 

execução das peças e formatos que ela própria propôs, criando uma aparência 

artificial de eficiência e exequibilidade.  

 

102. Tais irregularidades não se confundem com meros equívocos formais ou 

lapsos sanáveis, mas revelam vantagem competitiva indevida, obtida à custa do 

descumprimento das regras que vinculam indistintamente todas as licitantes, o que 

atrai, de forma inafastável, sua desclassificação.  

 

103. Subsidiariamente, apenas na remota hipótese de não se reconhecer a 

gravidade suficiente para afastar a AMP do certame — o que se admite exclusivamente 

para fins de argumentação —, impõe-se, ao menos, a drástica redução da pontuação 

que lhe foi atribuída, especialmente no quesito atinente aos Relatos, uma vez que as 

falhas estruturais, a fragilidade probatória dos relatos e a inobservância dos critérios 

objetivos do Edital tornam absolutamente insustentável a manutenção da nota 

elevada que lhe foi conferida, sob pena de perpetuar-se uma distorção que macula a 

legalidade e a isonomia do certame. 

 

104. É o que se passa a demonstrar. 
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V.1.  EXTRAPOLAÇÃO DO LIMITE DA VERBA ORÇAMENTÁRIA. 

DESCUMPRIMENTO DO EDITAL. IMPERIOSA DESCLASSIFICAÇÃO. 

 

105.  Somado às incoerências nas reduções sem motivação adequada da 

pontuação atribuída à Calia, faz-se imperiosa a desclassificação da licitante AMP, 

especialmente em razão de ter extrapolado o valor referencial estabelecido no Edital, 

conforme será demonstrado a seguir. 

 

106. O instrumento convocatório estabelece, de forma expressa e vinculante, que 

a avaliação da Estratégia de Mídia e Não Mídia deve observar a adequação da 

proposta à verba referencial, ao briefing e aos objetivos de comunicação, bem como 

a consistência técnica entre estratégia, tática e plano de mídia, o efetivo 

conhecimento dos hábitos de consumo dos públicos-alvo, o uso racional e integrado 

dos recursos próprios da Contratante e, por fim, a eficiência e a economicidade 

demonstradas a partir dos parâmetros de cobertura e frequência.  

 

107. Trata-se, portanto, de um conjunto de critérios interdependentes, que exigem 

coerência interna da proposta, transparência orçamentária e aderência objetiva às 

balizas previamente definidas no Edital. 

 

108. Além desses critérios, o próprio edital impõe exigências adicionais de 

rastreabilidade e completude do Plano de Mídia, determinando que todas as peças 

constantes da relação de peças estejam necessariamente contempladas na Estratégia 

de Mídia, com indicação clara de quantidades, valores unitários e valores totais por 

veículo, bem como que o plano contenha resumo geral com valores absolutos e 

percentuais por meio, incluindo plataformas digitais e custos de produção. 

 

11.3.4. Subquesito 4 - Estratégia de Mídia e Não Mídia - constituída de apresentação 
e defesa das soluções de mídia e não mídia recomendadas, em consonância com a 
Estratégia de Comunicação Publicitária proposta, contemplando: 
 
I. estratégia de mídia: proposição e defesa dos meios e dos recursos próprios de 
comunicação da CONTRATANTE a serem utilizados para o alcance dos objetivos da 
campanha, sob a forma de textos, tabelas, gráficos ou planilhas; 
II. tática de mídia: detalhamento da estratégia de mídia, por meio da apresentação 
e defesa dos critérios técnicos considerados na seleção dos veículos de divulgação 
e na definição dos respectivos investimentos, dos formatos e períodos de 
veiculação, sob a forma de textos, tabelas, gráficos ou planilhas; 
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III. plano de mídia: composto por planilhas de programação das inserções 
sugeridas, contendo os valores por veículos de divulgação, formatos das peças, 
períodos de veiculação, quantidade de inserções, nomes de programas, faixas 
horárias, custos relativos (CPM, CPP, CPC etc.) e demais informações que a licitante 
considerar relevantes; 
IV. simulação dos parâmetros de cobertura e frequência previstos no plano de mídia 
(para os meios em que seja possível a mensuração dessas variáveis), sob a forma de 
textos, tabelas, gráficos ou planilhas. 
 
11.3.4.2. O plano de mídia proposto deverá apresentar um resumo geral com 
informações sobre, pelo menos: 
 
a) o período de veiculação, exposição ou distribuição das peças publicitárias; 
b) as quantidades de inserções das peças em veículos de divulgação /plataformas 
digitais de comunicação; 
c) os valores absolutos e percentuais dos investimentos alocados em veículos de 
divulgação, separadamente por meios, utilizando, na apuração dos valores, os 
preços de tabela cheia; 
d) os valores absolutos e percentuais dos investimentos alocados em plataformas 
digitais de comunicação, utilizando, na apuração dos valores, os preços de tabela 
cheia ou, inexistindo essa, os preços simulados pelas plataformas; 
e) os valores absolutos e percentuais alocados na produção e na execução técnica 
de cada peça publicitária destinada a veículos de divulgação/plataformas digitais 
de comunicação; 
f) os valores (absolutos e percentuais) alocados na produção de cada peça ou 
material publicitário de não mídia; 
g) os valores (absolutos e percentuais) alocados na distribuição de cada peça 
publicitária de não mídia. 
h) os valores (absolutos e percentuais) alocados no desenvolvimento de formas 
inovadoras de comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias. 
i) as quantidades a serem produzidas de cada peça ou material publicitário de 
não mídia. 

 

109. Sublinha-se, neste ponto, que essas exigências não possuem natureza 

meramente formal, mas visam a assegurar a verificabilidade da proposta, a 

comparabilidade entre as licitantes e a preservação da isonomia do certame. 

 

110. Contudo, ao se analisar detidamente a proposta apresentada pela licitante 

AMP, constata-se que a Recorrida deixou de explicitar, de maneira completa e 

transparente, custos operacionais essenciais à execução de programática/veiculação 

digital, observando-se divergência expressiva e mensurável entre o resumo de 

simulação e o detalhamento de mídia. 

 

111. No Quadro 3, a licitante apesar de indicar o total de 140 inserções em TV 

Aberta, mais especificamente na TV Anhanguera, apresenta, quando somada a 

totalidade das inserções previstas para outubro de 2025, 280 inserções. 
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Soma correta: 280 

 

 

 

Resultado incorreto 
 
112. Essa inconsistência altera o custo global da estratégia e, por consequência, 

interfere diretamente na conformidade com a verba referencial e no próprio mérito 

da pontuação atribuída, levando-se em conta a demonstração da 

eficiência/economicidade, consistência técnica e parâmetros de cobertura e 

frequência. 

 

113. Em vista das 280 inserções apresentadas no quadro 3, verificadas mediante o 

somatório de todas as inserções programadas para as semanas do mês de outubro 

de 2025, haveria um acréscimo de R$ 682.970,00. 

 

114. Isto significa que a proposta da AMP, antes orçada em R$ 3.999.998,12, passa 

a ser de R$4.682.968,12, extrapolando a verba referencial2 em R$ 682.968,12, 

equivalente a mais de 17% da referida verba. 

115. Além das inconsistências de quantificação, a proposta da AMP evidencia 

subestimação do custo real ao prever entregas/formatos e operação que exigem 

produção/estrutura, sem a correspondente previsão na planilha de produção. 

 

116. Em termos objetivos, a proposta inclui e depende de determinados formatos 

e serviços para execução integral da estratégia (inclusive para assegurar coerência de 

entrega e viabilidade do plano), mas não apresenta o correspondente custo desses 

itens na planilha de produção, o que subestima a despesa e compromete a 

verificabilidade da aderência à verba referencial. 

 

117. A própria proposta apresentada pela licitante AMP prevê expressamente a 

utilização de web banners em múltiplos formatos IAB, inclusive como parte do 

reforço de mensagem e direcionamento para landing page, indicando que se trata 

 
2 Correspondente a R$ 4.000.000,00. 



 

 

 

Página | 26 

de elemento estrutural da solução digital apresentada. Há menção direta aos “web 

banners (diversos formatos IAB)” e sua função estratégica na campanha. 

 

 

118. Entretanto, ao se confrontar esse conteúdo com a planilha/tabela de produção 

apresentada, não consta o custo de produção correspondente aos Web Banners — 

apesar de serem peças que, por sua própria natureza, demandam criação e 

desdobramento de formatos (adaptações e/ou versões). 

 

119. A proposta também prevê Backseat como peça de OOH/veiculação em 

transporte coletivo, inclusive com especificação do formato e justificativa de alcance, 

senão vejamos: 

 

 

 

120. Ocorre que, novamente, ao se examinar a planilha/tabela de produção, não 

consta o serviço/custo relacionado ao Backseat, embora seja item que exige, no 

mínimo, produção/adequação de arte ao formato físico e compatibilização com a 

execução (o que deveria estar refletido de modo transparente na composição de 

custos). 

 

121. Além das peças, a proposta pressupõe operação de mídia digital com 

mensuração/entrega compatível com os formatos apresentados, contudo, não é 

possível identificá-los na planilha/tabela de produção. A ausência desse custo foi 

apontada expressamente na confrontação dos documentos. 
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122. Por fim, a proposta prevê e opera, no plano de execução, outras entregas 

(inclusive em canais próprios), como Espera Telefônica e Cards de WhatsApp, que 

aparecem no plano como ações/peças a serem implementadas. Contudo, tais itens 

também não estão especificados na tabela de produção, o que fragiliza a 

rastreabilidade interna do orçamento e do escopo executável (ainda que a agência 

sustente que determinadas peças sejam “materiais estáticos” sem custo adicional). 

 

 

 
 
 

123. As lacunas verificadas não correspondem a um requisito meramente formal. 

Quando a proposta prevê peças/serviços indispensáveis ao desenho da estratégia, 

mas não apresenta seus custos na planilha de produção, há risco concreto de 

inviabilizar a aferição objetiva do atendimento à verba referencial, em vista da 

redução artificial do real custo de produção e prestação dos serviços; quebra da 

isonomia, pois propostas comparadas sob critérios de 

economicidade/exequibilidade deixam de ser cotejadas em bases equivalentes; e 

fragilização da confiabilidade do orçamento, já que o avaliador não consegue 

confirmar se a execução integral do que foi prometido cabe, de fato, no teto. 

 

124. No caso, a real valoração desses itens altera material e substancialmente o 

total da proposta, inclusive com potencial de ultrapassagem do limite referencial, 

além do que já fora referido em face das inserções na TV Globo e conforme 

demonstrado na própria análise de confrontação dos itens e seus custos estimados. 

 

125. A AMP apresentou Estratégia de Mídia e Não Mídia e Ideia Criativa que, tal 

como simuladas, extrapolam a verba referencial indicada no briefing (R$ 

4.000.000,00). Tal extrapolação inflaciona parâmetros de cobertura e frequência, 

bem como o suposto nível de exequibilidade das peças, desequilibrando a 

comparação técnica e gerando vantagem competitiva indevida no certame.  
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126. Perceba-se que não se trata de mero erro material ou formalismo exagerado 

nesse caso, uma vez que classificar proposta que extrapola o orçamento não só viola 

a isonomia das licitantes, eis que todas foram obrigadas a observar o mesmo valor na 

construção de suas proposições, como corrobora com a ausência de economicidade 

do plano apresentado. 

 

127. Fica evidente que a Recorrida obteve manifesta vantagem competitiva, uma 

vez que pôde ampliar sua proposta sem alteração em seu orçamento e, 

consequentemente, pôde propor mais serviços, sem observar as limitações essenciais 

à manutenção da isonomia entre as concorrentes. 

 

128. Isto porque, a razão pela qual o órgão licitante dispõe de valor pré-

estabelecido, com base em estudos dos valores praticados no mercado do 

seguimento, bem como estabelecer a mesma verba referencial para todos os 

licitantes é justamente garantir a isonomia entre as concorrentes, de modo que, ao se 

furtar de seguir tais regras editalícias, a Recorrida acaba por elaborar proposta com 

mais itens ou até desenvolver campanha mais elaborada, garantindo-lhe indevida 

vantagem competitiva. 

 

129. Outrossim, ao deixar de realizar o orçamento escorreito, garantiu-lhe 

vantagem quanto às demais licitantes, à medida que propôs ações/materiais em 

maiores quantidades, sem computá-los no orçamento, o que tornou sua proposta, 

aparentemente mais vantajosa à Administração. 

 

130. Desta forma, o Edital é categórico ao dispor, em seu item 12.5.1., que “Poderá 

ser desclassificada a Proposta Técnica que não atender às demais exigências do 

presente Edital, a depender da gravidade da ocorrência, observado o disposto no 

subitem 20.4 deste Edital.” 

 

131. Sublinha-se, neste ponto, que o item 20.4., por sua vez, determina que a “A 

Comissão de Contratação e a Subcomissão Técnica cuidarão para que a interpretação 

e aplicação das regras estabelecidas neste Edital busquem o atingimento das 

finalidades da licitação e, conforme o caso, poderão relevar aspectos puramente 
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formais nos Documentos de Habilitação e nas Propostas das licitantes, desde que não 

comprometam a lisura e o caráter competitivo desta concorrência e contribuam 

para assegurar a contratação da proposta mais vantajosa, nos termos do art. 5º, 

caput, da Lei 14.133/2021.” (grifo nosso) 

 

132. Note-se que, conforme dito acima, não se trata de formalismo, mas de situação 

que, evidentemente, compromete o caráter competitivo do certame, de modo que, 

entender em sentido contrário seria garantir indevida vantagem à Recorrida, o que 

importaria na nulidade do certame. 

 

133. Não obstante, faz-se necessário salientar que, além de infringir as normas 

editalícias, “o desrespeito quanto ao valor no Plano de Comunicação, também, viola a 

garantia do interesse público e fere os princípios licitatórios da impessoalidade e da 

isonomia, na medida em que, ao não observar o limite da verba especificada no edital, 

a empresa leva vantagem tecnicamente em relação à proposta das demais” (TJ-MG, 

5ª Câmara Cível, AC nº 08386502620138130702, rel. Des. Moacyr Lobato, j. 

07/05/2015, DJe 15/05/2015).   

 

134. Assim, a desclassificação da licitante, conforme previsto no edital, é medida 

que se impõe. 

 

135. A título de exemplo, traz-se à lume decisão proferida pela Subcomissão 

Técnica no âmbito da Concorrência nº 03/2021, Processo nº 287/2021, do Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE em caso análogo ao ora 

sob análise: 
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136. Portanto, uma vez evidenciado que a Recorrida, de forma inconteste, 

extrapolou a verba referencial prevista no instrumento convocatório, a sua 

desclassificação é medida que se impõe, sob pena de anulação do certame, 

porquanto entender em sentido diverso viola frontalmente os princípios da 

vinculação ao instrumento convocatório e da isonomia. 

 

137. Subsidiariamente, na hipótese de não acolhimento da desclassificação da 

licitante – o que se cogita apenas a título argumentativo –, requer-se a revisão das 

notas atribuídas ao Subquesito 4 – Estratégia de Mídia e Não Mídia (item 12.2.1.4), 

com readequação conforme os critérios objetivos expressamente previstos no edital, 

todos estabelecidos mediante as alíneas de ‘a’ a ‘e’. 
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V.2.  NECESSÁRIA REDUÇÃO DA PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA AOS RELATOS 

APRESENTADOS PELA AMP 

 
138. A pontuação atribuída pela Subcomissão Técnica aos Relatos de Soluções de 

Problemas de Comunicação apresentados pela licitante AMP não resiste a um exame 

técnico minimamente rigoroso, sobretudo quando confrontada com os critérios 

objetivos estabelecidos no edital, com o conteúdo efetivamente apresentado nos 

relatos e com o tratamento conferido a outras licitantes no mesmo certame.  

 

139. O que se verifica, de forma cristalina, é a concessão de nota elevada a relatos 

que não demonstram, de forma consistente, a efetiva contribuição da solução 

publicitária para o alcance dos objetivos de comunicação do cliente, tampouco 

evidenciam, com densidade técnica suficiente, a relevância dos resultados obtidos, 

limitando-se, em essência, à descrição da execução da compra de mídia e à 

enumeração de métricas operacionais dissociadas de impacto comunicacional. 

 

140. No primeiro relato apresentado pela AMP, a narrativa concentra-se na 

apresentação de números relacionados a alcance, impressões, engajamento e custo 

por engajamento, como se tais indicadores, isoladamente considerados, fossem 

suficientes para demonstrar a eficácia da solução publicitária.  

 

141. Afirma-se que a campanha atingiu mais de 4,3 milhões de pessoas, gerou 5,3 

milhões de impressões e alcançou engajamento superior a 825 mil interações, com 

destaque para o baixo CPE e para a suposta confiança dos usuários na marca. Confira-

se: 

 

“O desenho eficiente da estratégia em combinação com as demais ativações 
entregou excelentes resultados. A campanha atingiu um alcance superior a 4,3 
milhões, com mais de 5,3 milhões de impressões. O engajamento total ficou acima 
de 825 mil, com mais de 14 mil reações. Os números consolidados superaram as 
expectativas de alcance e engajamento, especialmente devido ao baixo custo por 
engajamento (CPE) e à confiança demonstrada pelos usuários na marca.” 
“O uso de criativos em carrossel otimizados para alcance resultou em um alto 
número de impressões e em um ótimo engajamento devido ao baixo CPE. Outro 
ponto importante foram as interações com os posts, com destaque para o fato de 
que a quantidade de compartilhamentos e salvamentos que ficou acima do número 
de comentários, indicando a confiança dos usuários na marca. Isso indica ainda a 
preservação e disseminação das informações – um dos objetivos seminais da ação.” 
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142. Contudo, a leitura técnica e atenta do relato revela que tais informações se 

limitam à comprovação de que a mídia foi efetivamente veiculada conforme 

planejado, não havendo qualquer demonstração clara de que os objetivos de 

comunicação previamente estabelecidos pelo cliente tenham sido alcançados, 

transformados ou sequer corretamente definidos no relato. 

 

143. Nesse ponto, faz-se essencial destacar que o Edital não valoriza a mera 

execução do plano de mídia, mas sim a capacidade da licitante de relatar, de forma 

lógica e tecnicamente estruturada, como a solução publicitária contribuiu para 

resolver um problema concreto de comunicação.  

 

144. Alcance e engajamento, desacompanhados de qualquer análise de contexto, 

de mudança de percepção, de assimilação de mensagem ou de impacto institucional, 

não se confundem com resultado comunicacional. São, quando muito, indicadores 

de entrega operacional.  

 

145. É precisamente nesse ponto que se evidencia a fragilidade do ateste 

apresentado pela AMP. O documento juntado se limita a confirmar que a campanha 

foi executada e que os dados apresentados correspondem à veiculação realizada, 

mas não ratifica, em momento algum, a eficácia da campanha para a solução do 

problema de comunicação enfrentado pelo cliente.  

 

146. Não há menção a alcance de objetivos institucionais, mudança de percepção, 

compreensão da mensagem, fortalecimento de imagem ou qualquer outro elemento 

que transcenda a lógica da simples entrega de mídia. Trata-se, portanto, de um ateste 

meramente formal, incapaz de conferir densidade probatória à narrativa do relato. 
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147. O contraste com os relatos apresentados pela Calia é inevitável e 

juridicamente relevante. Isto porque, enquanto os documentos apresentados pela 

AMP se limitam a chancelar a execução da campanha, os atestados juntados pela 

Calia, emitidos pela SECOM/PR e pela CAIXA, não apenas confirmam a veracidade 

das informações, mas também reconhecem expressamente a eficácia das estratégias 

adotadas, a implementação integral das ações propostas e a contribuição efetiva da 
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comunicação para o alcance dos objetivos institucionais dos respectivos clientes. 

Confira-se: 
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148. Não obstante essa disparidade objetiva, a Subcomissão Técnica conferiu 

pontuação elevada à AMP e, simultaneamente, reduziu de forma significativa a nota 

atribuída à Calia, sob o argumento de “comprovação parcial” dos resultados.  

 

149. Tal conclusão revela-se manifestamente incoerente, contraditória e viola 

frontalmente do princípio da isonomia, na medida em que relatos substancialmente 

mais frágeis foram beneficiados com avaliação indulgente, enquanto relatos mais 

completos, estruturados e formalmente validados foram penalizados. 



 

 

 

Página | 36 

 

150. A situação se agrava quando se observa que os relatos apresentados pela AMP 

sequer atendem integralmente às exigências formais do Edital. Embora o item 11.10, 

inciso II, seja categórico ao determinar que os relatos devem contemplar nome, cargo 

ou função e assinatura do responsável por sua elaboração, o documento apresentado 

pela AMP não contém a assinatura no próprio relato, restringindo-se à assinatura do 

atesto, em clara desconformidade com o instrumento convocatório.  

 

151. Essa falha não é meramente formal, pois impede a identificação inequívoca da 

autoria do relato e compromete a responsabilidade técnica pelas informações nele 

contidas. 

 

152. Além disso, o item 11.10.1 estabelece que a validação do relato deve ser feita 

em documento apartado, que não se confunde com o próprio relato e não integra o 

cômputo de páginas.  

 

153. Ao deixar de assinar o relato e concentrar a formalização apenas no atesto, a 

licitante AMP viola a lógica estrutural estabelecida pelo Edital, que distingue 

claramente o papel de quem relata do papel de quem valida. Essa sobreposição 

indevida de funções compromete a regularidade formal do documento e deveria, por 

si só, ensejar a redução da pontuação atribuída. 

 

154. Portanto, sob qualquer ângulo que se examine a questão — seja pela ausência 

de demonstração efetiva de resultados comunicacionais, pela fragilidade dos atestes 

apresentados, pela limitação do relato à descrição de compra de mídia, pela 

desconformidade formal com as exigências editalícias ou pela gritante assimetria de 

rigor avaliativo em relação a outras licitantes — não se sustenta a manutenção da 

pontuação elevada conferida aos relatos apresentados pela AMP. 

 

155. Ora, fato é que manter pontuação elevada para relatos que não atendem 

integralmente aos critérios do Edital equivale a esvaziar o conteúdo normativo do 

certame, premiar a superficialidade técnica e comprometer a higidez do resultado 

final da licitação.  

 

156. À luz desses parâmetros, impõe-se, de forma incontornável, a revisão da 

pontuação atribuída aos relatos da AMP, com a consequente redução da nota ao 
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patamar compatível com a efetiva qualidade técnica e probatória do material 

apresentado, restabelecendo-se, assim, o equilíbrio e a justiça no julgamento das 

propostas técnicas. 

 

 

VI. NECESSÁRIA REDUÇÃO DA PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA À LICITANTE FULL 

 
157. Ao analisar detidamente a proposta apresentada pela licitante Full, observa-

se a existência de diversas falhas que comprometem a sua permanência entre as 

licitantes classificadas no certame, por imporem a necessária e substancial redução 

da pontuação técnica que lhe foi atribuída pela Subcomissão. 

 

158. Conforme se passará a demonstrar no decorrer do presente tópico, é 

inafastável a conclusão de que a pontuação atribuída à Full não se sustenta diante das 

fragilidades e lacunas presentes em sua proposta. 

 

159. A Subcomissão, ao conferir-lhe notas máximas em quesitos para os quais sua 

proposta técnica não apresenta densidade, completude ou aderência suficientes, 

acabou por privilegiar uma proposta que não atende plenamente às exigências 

estabelecidas. 

 

160. Tal distorção compromete a isonomia, desnatura o caráter técnico do 

julgamento e desequilibra a competição, exigindo a revisão para um patamar 

compatível com a real qualidade da proposta apresentada. É o que se passa a 

demonstrar. 

 

A) SUBQUESITO 3 – IDEIA CRIATIVA. 

 

161. A análise do Subquesito 3 – Ideia Criativa evidencia que a pontuação máxima 

atribuída à licitante Full Propaganda não encontra amparo no conteúdo técnico 

efetivamente apresentado em sua proposta, revelando desconformidade entre os 

critérios objetivos estabelecidos no instrumento convocatório e a avaliação realizada 

pela Subcomissão Técnica.  
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162. Trata-se de vício que compromete a coerência do julgamento e impõe a 

necessária reavaliação da nota, sob pena de afronta aos princípios da vinculação ao 

edital, do julgamento objetivo e da isonomia entre as licitantes. 

 

163. O Edital é expresso ao determinar que a Ideia Criativa deve ser avaliada a partir 

de critérios objetivos e cumulativos, dentre os quais se destacam, (i) sua adequação 

ao desafio/objetivos do Briefing e (ii) sua capacidade de desdobramento nos 

elementos táticos e peças previstas na campanha. 

 

164. No caso da Full, constata-se incompletude e fragilidade de desdobramento, 

na medida em que a proposta, ao tratar da execução no meio digital, não 

individualiza/explicita formatos indispensáveis à operacionalização do que se 

propõe, especificamente no que se refere a banners e variações necessárias à 

entrega digital, o que compromete a rastreabilidade entre a Ideia Criativa e sua 

materialização em peças, formatos e dimensões, além de sua correta precificação. 

 

165. Ressalta-se que os formatos de banners propostos pela Full, são citados de 

forma extremamente genérica, sendo aprofundado “em mais detalhes” somente 

adiante, em cumprimento ao Subquesito 4, especificamente no tópico que trata sobre 

mídia digital: 

 

3 

166. O edital estabelece como um dos critérios para o Subquesito 3 – Ideia Criativa, 

por meio do item 12.2.1.3, alínea “d”, a necessidade de “compatibilidade das peças 

publicitárias com os meios e veículos de divulgação a que se destinam”, podendo ser 

alcançada a nota máxima de 3 pontos. 

 

167. Conforme verificado mediante as justificativas estabelecidas pelos três 

componentes da subcomissão técnica, foi unânime o entendimento: 
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168. Questiona-se, portanto, como seria viável a obtenção da nota máxima de 3 

pontos, uma vez que a licitante recorrida sequer apresentou em sua lista de peças, as 

especificações necessárias de formatos para a divulgação dos e-banners? 

 

169. Não restam dúvidas acerca do notório prejuízo que tal lacuna deve causar a 

atribuição de nota, no que tange à alínea “d” do item 12.2.1.3, uma vez que não é 

possível avaliar, com mínima precisão, se os formatos que deveriam constar no 

Subquesito 3, foram negligenciados pela licitante Full. 

 

170. Sendo assim, diante do exposto e das regras editalícias, requer a redução da 

nota atribuída à licitante Full Propaganda, em vista no descumprimento parcial 

do critério de julgamento exposto mediante a alínea “d” do item 12.2.1.3, uma 

vez que se demonstra incabível avaliar como perfeita a compatibilidade das peças 

com os meios de divulgação a que se destinam, dada a notória ausência de 

apresentação dos formatos de peças específicos para cada canal digital de 

comunicação. 

 

171. Subsidiariamente, na hipótese de não ser acolhida a desclassificação da 

empresa Full Propaganda nos termos do item 12.5.1 do Edital, requer-se a redução 

proporcional da nota atribuída ao Subquesito 3 – Ideia Criativa (item 12.2.1.3), com 

readequação estritamente pautada nos critérios objetivos do Edital: (b) pertinência 

da solução criativa à natureza da Contratante, ao desafio e aos objetivos do Briefing; 
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(c) adequação das peças ao perfil dos segmentos de público-alvo; e (d) 

compatibilidade das peças com os meios e veículos de divulgação.  

 

172. Tal pleito decorre da incompletude e fragilidade de desdobramento das 

peças digitais, sobretudo pela ausência de individualização de formatos 

indispensáveis (e‑banners e suas variações), o que compromete a rastreabilidade e a 

verificação da compatibilidade com os canais de veiculação, impondo a reavaliação 

e o decréscimo da pontuação atribuída. 

 

B) ESTRATÉGIA DE MÍDIA E NÃO MÍDIA. FRAGILIDADE NO ATENDIMENTO 

AOS CRITÉRIOS (C), (D) E (E): HÁBITOS DE CONSUMO, RECURSOS 

PRÓPRIOS E ECONOMICIDADE 

 

173. A Estratégia de Mídia e Não Mídia apresentada pela licitante Full Propaganda 

revela fragilidade técnica relevante no atendimento aos critérios objetivos previstos 

nas alíneas “c”, “d” e “e” do edital, relativos, respectivamente, à consistência do 

conhecimento dos hábitos de consumo dos públicos-alvo, ao uso efetivo e integrado 

dos recursos próprios da Contratante e ao grau de eficiência e economicidade da 

solução proposta. 

 

174. Tal fragilidade não decorre de mera discordância interpretativa, mas emerge 

de forma objetiva e comprovável a partir do próprio conteúdo da proposta da 

Recorrida. 

 

175. Desde a fase de diagnóstico, a proposta da Full reconhece, de maneira 

expressa, a relevância do ambiente digital no contexto goiano, destacando índices 

elevados de conectividade e amplo acesso da população à internet.  

 

176. A estratégia apresentada parte de premissas gerais e, apesar de reconhecer 

diagnóstico favorável ao digital, destina percentual reduzido à frente digital, 

limitando o potencial de segmentação e eficiência, com reflexos diretos no 

cumprimento dos critérios: (c) (consistência do conhecimento dos hábitos), (d) (uso 

efetivo e integrado dos recursos próprios da contratante) e (e) 

(eficiência/economicidade). 
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177. O briefing estabeleceu uma clara distinção entre públicos-alvo da campanha, 

tratando o Público Primário (Famílias em situação de vulnerabilidade social em Goiás) 

e Público Secundário (População em geral, formadores de opinião, autoridades e 

parceiros institucionais). 

 

178. A despeito do recorte previamente delimitado, a licitante Full fundamentou 

toda a sua estratégia em uma única pesquisa de público geral, tratando 

equivocadamente como homogêneos, públicos com perfis socioeconômicos e 

hábitos de acesso à informação flagrantemente distintos. 

 

179. Portanto, não é minimamente viável interpretar como “consistente”, uma 

proposta que trata públicos com perfis segmentados, como homogêneos. 

 

180. Evidencia-se, ainda, clara ineficiência no alcance do público primário, bem 

como a ausência de estratégia adequada e personalizada de segmentação, pois, 

embora o briefing direcione o foco prioritário às famílias em situação de 

vulnerabilidade social, a proposta da licitante Full Propaganda, deixa de utilizar de 

forma estratégica plataformas digitais de alta capilaridade e reconhecida eficácia para 

esse público, como as redes sociais Meta (Facebook e Instagram) e TikTok, limitando-

se ao uso exclusivo dos recursos próprios da Secom-GO. 

 

181. Tal decisão resulta na relevante perda de oportunidade de empregar mídia 

paga para segmentação direta e precisa dos públicos-alvo, deixando de aproveitar o 

potencial técnico dessas plataformas para otimizar alcance e frequência. 

 

182. Importante salientar a fragilidade no atendimento ao critério da alínea “d” do 

Subquesito 4. Embora o edital valorize a adequada integração aos recursos próprios 

de comunicação da Contratante, a proposta da Full não detalha de forma técnica e 

operacional como tais canais seriam utilizados de maneira orgânica e integrada para 

potencializar o reduzido investimento destinado ao meio digital, de apenas 5,13% 

de participação: 
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183. Conforme destacado pela própria licitante, o estado do Goiás se notabiliza 

com o 2º em conectividade no Brasil, com uma correspondência de 94% da 

população local usando a internet. 

 

 

184. Apesar da importante constatação, a Full Propaganda destina um percentual 

irrisório da verba total definida pelo briefing, correspondendo a irrisória fração de 

5,13% (cinco vírgula treze porcento), o que corresponde a quantia de R$ 205.183,00 

(duzentos e cinco mil cento e oitenta e três reais) para o meio digital. 

 

185. Tal discrepância entre o diagnóstico de mercado e a execução tática proposta, 

demonstra grave falha de consistência técnica, facilmente verificada mediante a 

distribuição percentual do investimento de mídia adotado pela licitante recorrida, 

fator capaz de impactar diretamente nas notas atribuídas aos critérios das alíneas “c” 

e “e” do item 12.2.4. 

 

186. Para corroborar o diagnóstico de mercado, analisa-se a tabela que demonstra 

a evolução dos investimentos em mídia realizados por agências de publicidade em 

âmbito nacional, elaborada anualmente pelo CENP (Fórum da Autorregulação do 

Mercado Publicitário).  
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187. Tal levantamento evidencia não apenas os volumes investidos por meio, mas 

também os níveis de confiança, eficiência e racionalidade econômica atribuídos a 

cada plataforma, uma vez que estratégias mais eficazes tendem, naturalmente, a 

concentrar maior volume de recursos. 

 

 
 

188. A eficiência exigida pelo edital pressupõe coerência entre diagnóstico e 

execução, bem como racionalidade econômica na aplicação da verba referencial. 

Quando a própria proposta reconhece, por meio de dados visuais, a centralidade do 

digital, mas opta por destinar-lhe parcela irrisória do orçamento, resta comprometida 

a economicidade da solução, pois se abdica de ferramentas de maior precisão e 

menor custo relativo para alcançar os objetivos de comunicação. 

 

189. Verifica-se que as notas atribuídas para os critérios de alíneas “c”, “d” e “e”, são 

incompatíveis a luz dos apontamentos apresentados mediante o presente recurso, 

uma vez que resta evidenciada a incapacidade da agência Full Propaganda, em expor 

de forma perfeita, os conhecimentos sobre os hábitos de consumo dos públicos-alvo 

(c), a adequação no uso dos recursos próprios da contratante (d) e o grau de 

eficiência na utilização da verba referencial (e). 

 

190. Sendo assim, não restam dúvidas que as inconsistências e omissões acima, 

tornam injustificável a manutenção da nota máxima (10 pontos) no que tange o 

Subquesito 4, impondo-se a reavaliação técnica e o decréscimo proporcional da 

pontuação, frente aos incontestáveis apontamentos apresentados. 

 
C)  QUESITO 2 – CAPACIDADE DE ATENDIMENTO. 
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191. A avaliação do Quesito 2 – Capacidade de Atendimento, nos termos do item 

12.2.2 do Edital, igualmente não resiste a uma análise técnica criteriosa quando 

confrontada com o conteúdo efetivamente apresentado pela licitante Full 

Propaganda.  

 

192. A pontuação elevada e, em determinados subcritérios, máxima, atribuída pela 

Subcomissão Técnica revela-se dissociada dos parâmetros objetivos estabelecidos 

no instrumento convocatório e das evidências concretas constantes do caderno 

técnico da recorrida, o que impõe a necessária revisão do julgamento, sob pena de 

afronta aos princípios da isonomia, do julgamento objetivo e da vinculação ao edital. 

 

193. O Edital é claro ao estabelecer que a Capacidade de Atendimento deve ser 

aferida a partir de elementos objetivos que demonstrem, de forma inequívoca, a 

aptidão operacional da agência para atender às demandas da Contratante, 

considerando, os subcritérios (a) a (e), notadamente: (b) adequação de quantificação 

e qualificação de profissionais às necessidades da Contratante (5 pontos), (d) 

funcionalidade do relacionamento operacional, e (e) relevância e utilidade de 

informações de marketing/comunicação, pesquisas e auditorias que a agência 

colocará à disposição. 

 

194. Nesse contexto, a Subcomissão Técnica atribuiu à licitante Full Propaganda 

notas elevadas no Invólucro nº 03, com destaque para a pontuação máxima (10,0) 

no Quesito 4 – Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação e nota 10,0 no 

Quesito 2 – Capacidade de Atendimento, além de nota 9,0 no Quesito 3 – Repertório. 

 

195. Ocorre que, ao se examinar o conteúdo efetivamente apresentado pela 

licitante, constata-se desalinhamento material entre (i) os critérios objetivos previstos 

no Edital e (ii) os elementos concretos constantes do caderno técnico, além de 

fragilidade de motivação na atribuição de pontuação máxima em pontos que não se 

encontram demonstrados no conteúdo submetido a julgamento. 

 
196. Apesar da pontuação máxima no subcritério 12.2.2 (b), o material apresentado 

pela própria Full revela estrutura reduzida, com quantitativo que não se coaduna com 

a complexidade do objeto e com as exigências operacionais típicas do contrato e do 
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porte de um contratante como é a Secom-GO, comprometendo a adequação de 

“quantificações e qualificações” necessárias para a regular execução dos serviços a 

serem desenvolvidos. 

 

197. Além do reduzidíssimo número de profissionais apresentados pela empresa 

(7 da área fim e 12 no total), chama especial atenção a inexistência de possíveis 

suplentes para áreas sensíveis ao contrato na indisponibilidade de seus titulares, 

como ocorre no caso de social mídia, redação, atendimento e mídia, cada uma 

contando exclusivamente com um único profissional. 

 

198. Diante do evidente risco operacional imposto à Contratante, não se sustenta a 

atribuição de pontuação integral no subcritério de maior peso (5 pontos), devendo 

ser revista a nota especificamente quanto à adequação de quantificação dos 

profissionais colocados à disposição para a execução do contrato. 

 
199. O Edital exige avaliação da funcionalidade do relacionamento operacional 

entre Contratante e licitante (item 12.2.2, “d”). Todavia, o material da FULL evidencia 

lacuna relevante de governança/representação operacional, o que impacta 

diretamente o fluxo de aprovações, recebimento de ordens, validações e 

responsabilização formal. Conforme se verifica da proposta apresentada, 

especificamente entre as páginas 18 e 20 do respectivo caderno de Capacidade de 

Atendimento da licitante Full.  

 

200. Nada obstante, verifica-se notória fragilidade na sistemática operacional de 

atendimento por parte da recorrida, que deveriam dar azo à redução de sua 

pontuação no subcritério “d”, uma vez que narra resumidamente o fluxo interno de 

relação com a contratante para a execução das demandas. 

 

201. Além da excessiva objetividade em narrar o fluxo de início e fim do 

atendimento, chama a atenção a ausência de menção a qualquer protocolo de 

emergência em favor da contratante. Todo o detalhamento apresentado, ocupa-se 

tão somente em estimar cronogramas para a execução de serviços, sem se 

aprofundar nas singularidades que uma dinâmica de atendimento eficaz necessita ter. 
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202. Assim, a pontuação integral no item 12.2.2, (d), deve ser revista, ao menos para 

refletir a inadequação operacional do modelo proposto. 

 

D)  QUESITO 4 – RELATOS DE SOLUÇÕES DE PROBLEMAS DE 

COMUNICAÇÃO. 

 
203. Conforme se extrai das planilhas e justificativas de julgamento do Invólucro nº 

3, a Agência Full Propaganda recebeu pontuação máxima (10,00) no Quesito 4 – 

Relatos de Soluções de Problemas de Comunicação, sob motivação padronizada de 

que (i) haveria evidência de planejamento estratégico, (ii) a solução teria contribuído 

significativamente para o alcance do desafio de comunicação e, especialmente, (iii) 

que os “relatos apresentados alcançaram resultados expressivos, comprovados por 

seus clientes”. 

 

204. Ocorre que, ao confrontar o conteúdo efetivamente apresentado nos Relatos 

1 e 2 da licitante com os critérios objetivos do item 12.2.4 do Edital, verifica-se uma 

desconformidade material que impede a manutenção da nota máxima — sobretudo 

quanto aos subcritérios (b) e (c): demonstração de contribuição para o alcance dos 

objetivos e relevância dos resultados obtidos. 

 

205. Nos dois relatos, a Agência Full apresenta como “resultados” elementos que, 

em rigor técnico, correspondem à estratégia/meios de veiculação (ex.: alcance 

potencial, frequência estimada, GRPs, volume de inserções, distribuição de verba por 

meios), ou seja, indicadores de entrega de mídia — que, por si, não demonstram 

que os objetivos de comunicação do briefing do cliente foram efetivamente 

atingidos, nem que os resultados foram “expressivos” sob qualquer parâmetro 

minimamente verificável. 

 

206. No Relato 1 (Prefeitura Municipal de Aparecida de Goiânia – “Prestação de 

Contas”), a narrativa conclui por “ampla percepção positiva”, “otimização de recursos” 

e “fortalecimento do vínculo”, porém sem indicar qualquer método de aferição, 

pesquisa de pós-teste, levantamento de percepção, indicador objetivo de mudança 

de entendimento/atitude ou evidência mínima que faça a ponte entre veiculação e 

impacto comunicacional. 
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207. O Relato 2 (ALEGO – “Emendas Impositivas”) repete o mesmo padrão: 

apresenta números vinculados a meios e investimento como se fossem, por si, 

comprovação de êxito, sem demonstrar, no plano lógico, como e em que medida a 

ação comunicacional produziu o efeito pretendido (conscientização/entendimento 

do tema pelo público, assimilação de mensagem, mudança de percepção etc.). 

 

208. Importante ressaltar, que não se exige a imposição de “métricas específicas” 

ou dados estatísticos pormenorizados, porém, trata-se de reconhecer que, quando a 

própria licitante rotula como “resultado” a simples entrega de mídia demonstrada por 

meio de valores de investimento, resta claro o não atendimento integral ao núcleo 

dos critérios definidos mediante o item 12.2.4, alíneas “b” e “c”, uma vez que depende 

de “demonstração de contribuição e de relevância de resultados, ainda que por 

descrição técnica coerente, encadeada e minimamente sustentada. 

 
209. O instrumento convocatório estabelece que os relatos devem ser 

“formalmente validados por seus clientes”, por documento apartado contendo 

identificação do signatário e dados mínimos do vínculo/execução, precisamente para 

conferir lastro formal às informações apresentadas. 

 

210. A Agência Full juntou cartas denominadas “VALIDAÇÃO”, assinadas por 

representantes da ALEGO e da Prefeitura de Aparecida, atestando a “veracidade das 

informações contidas no Relato”.  

 

211. A inconsistência do julgamento se agrava quando se observa que, no mesmo 

certame, a Recorrente (Calia) apresentou relatos com maior densidade 

demonstrativa (incluindo elementos objetivos de performance e, em pelo menos um 

caso, validação com mecanismos formais de verificação), porém, ainda assim, 

recebeu nota relevantemente inferior em Relatos (7,8), ao passo que a Full recebeu 

10,0 com relatos que confundem “resultado” com “plano de mídia/entrega de 

veiculação”. 

 

212. Não se defende, portanto, a criação de novo requisito, ao contrário: se o edital 

fixa critérios específicos (item 12.2.4), a nota máxima pressupõe atendimento total aos 

parâmetros. Quando a licitante recorrida deixa de evidenciar resultados e, ainda 

assim, recebe a pontuação máxima sob a justificativa de “resultados expressivos 
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comprovados”, instala-se um descompasso objetivo e uma assimetria de rigor 

avaliativo incompatível com a objetividade do julgamento técnico. 

 

213. Diante do exposto, requer-se a revisão do julgamento atribuído à agência Full, 

no que diz respeito ao Quesito 4, com reavaliação específica dos subcritérios de 

alíneas “b” e “c” do item 12.2.4, readequando-se a pontuação a patamar compatível 

com o conteúdo efetivamente demonstrado nos relatos. 

 

 

VII.  PEDIDOS 

 

214. Diante do exposto, pleiteia a Recorrente: 

 

a. O conhecimento do presente recurso, eis que 

tempestivo e subscrito por partes legítimas; 

 

b. O provimento do presente recurso, face aos fatos e 

fundamentos expostos e por estar em consonância com 

a melhor doutrina e jurisprudência pátria, para decretar 

a majoração da nota atribuída à Recorrente, em vista da 

ampla e fundamentada exposição apresentada no 

presente recurso. 

 

c. O provimento do presente recurso para desclassificar as 

a AMP, pelas razões delineadas no decorrer do presente 

recurso. 

 

c.1. Caso assim não se entenda, o que se admite apenas 

a título de argumentação, pleiteia-se pela drástica 

redução da pontuação da referida licitante, nos pontos 

abordados no presente recurso. 

 

d. O provimento do presente recurso para reduzir a 

pontuação atribuída à Full Propaganda, pelas razões 

expostas. 
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e. Não sendo esse o entendimento da Comissão 

Julgadora, requer seja o presente recurso submetido à 

análise da autoridade superior, devidamente instruído.  

 

Nesses termos,  

Pede deferimento.  

 

Brasília – DF, 9 de janeiro de 2026. 

 

 

 

CALIA | Y2 PROPAGANDA E MARKETING LTDA 

Procurador 
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